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Editorial
A Meritum, criada em 2006, comemora, em 2011, 
seu aniversário de cinco anos com formidáveis conquistas. 
Primeiramente, foi firmado convênio com a Escola de Advocacia 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Seção Minas Gerais, 
com o intuito de estabelecer a cooperação mútua entre a OAB/MG 
e a FUMEC, em benefício da revista Meritum. Esse convênio vai 
possibilitar, por meio do fomento e da relevância das qualidades 
e prerrogativas deste periódico, três dimensões de intercâmbio, 
nos âmbitos mineiro, nacional e internacional, e a consequente 
divulgação de diferentes ideias de pesquisadores e professores 
no campo de sua linha editorial: Estado Democrático de Direito 
e efetivação de direitos. 
Outra importante ocorrência, digna de nota, resultou da 
aprovação do projeto de apoio a periódicos apresentado pela 
revista à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais (Fapemig). O substancial apoio da Fapemig à Meritum, 
que se efetivará a partir do próximo semestre, tem sentidos 
diferenciados: significa a consolidação da revista como importante 
meio de interlocução entre a Fumec e a comunidade acadêmica, o 
reconhecimento do seu comprometimento em relação à qualidade 
de seus artigos e à divulgação de temas correlatos à sua linha 
editorial, bem como o subsequente fortalecimento dos objetivos 
propugnados pelo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 
em Direito da Universidade FUMEC. É importante ressaltar 
que os artigos que constam desta edição corroboram todos esses 
significados.
Radha D’Souza, Professora na Universidade de Westminster, 
no Reino Unido, graduada em Direito e Filosofia pela Universidade 
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de Mumbai, na Índia, e Doutora em Geografia pela Universidade 
de Auckland, na Nova Zelândia, inicia este volume com o artigo 
O dilema dos “Direitos”: a pobreza da filosofia ante a pobreza, 
que foi vertido pela primeira vez para o português. Por meio 
de sua experiência como ativista de justiça social e mediante 
constatações teóricas, a autora enfatiza que o discurso genérico dos 
direitos, orientado ou nos aspectos conceituais e filosóficos ou em 
critérios sociológicos, é frágil no que diz respeito à emancipação 
e à liberdade humana.
Camila Nicácio, Mestre em Sociologia do Direito pela Université 
Paris III (Sorbonne-Nouvelle) e doutoranda em Antropologia do 
Direito pela Université Paris I (Panthéon-Sorbonne), explica, em 
seu texto Direito e mediação de conflitos: entre metamorfose da 
regulação social e administração plural da justiça, que métodos 
alternativos de resolução de conflitos se desenvolveram nos últimos 
anos em razão da crise do modelo oficial de Estado para a gestão 
das controvérsias. A necessidade de maior participação cidadã nas 
decisões e a emergência na utilização de substratos normativos 
que não se baseiam exclusivamente na lei para que tais resoluções 
de conflitos aconteçam fazem com que a mediação se torne uma 
alternativa viável para facilitar a comunicação entre indivíduos e 
grupos para a resolução de disputas.
O artigo escrito pelo Professor, Francesco Zappalá, Memó- 
ria histórica da arbitragem, foi traduzido por Karine Salgado, 
que é atualmente membro do Conselho Editorial da revista 
e Professora na UFMG. Zappalá, Mestre e doutorando na 
Universidade de Roma La Sapienza, Itália, abordou em seu 
trabalho, de acordo com fundamentação historicamente 
contextualizada, o desenvolvimento da arbitragem ao longo dos 
séculos de história humana, principalmente a ocidental. Para o 
autor, apesar de o Estado moderno avocar para si a atividade 
judiciária, a arbitragem não foi de forma alguma suplantada e 
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continua em plena atuação hodiernamente, como forma de dirimir 
conflitos jurídicos, especialmente entre agentes de comércio em 
sede internacional.
O caráter interdisciplinar do artigo O acesso à justiça: ao 
Poder Judiciário ou à ordem jurídica justa? é revelado pela trajetória 
acadêmica de seus autores: o bacharel em Direito, Mestre e Doutor 
em Educação, Pró-Reitor de Pesquisa e Ensino de Pós-Graduação 
e Professor adjunto do Departamento de Ciências Humanas e 
Tecnologias – Campus XIX – da Universidade do Estado da 
Bahia (UNEB), José Cláudio Rocha, e o Professor do curso de 
Pedagogia da UNEB, Mestre em História Social e graduando em 
Direito, Cristiano Cruz Alves. Os autores afirmam que, à luz da 
Constituição, o acesso à justiça não se realiza apenas pelo direito 
público subjetivo, mas também pela vedação ao legislador em 
editar lei que exclua da apreciação do Poder Judiciário qualquer 
lesão ou ameaça a direito. O acesso a uma ordem jurídica justa 
deve ser permitido em todos os entes da federação, a exemplo 
dos municípios. As experiências vivenciadas em Camaçari, na 
Bahia, são utilizadas pelos autores para se entender como o 
município pode, por meio do seu poder legiferante, contribuir 
para a diminuição dos obstáculos tradicionais ao acesso à justiça 
(econômicos, sociais e de informação) e para a previsão de direitos 
que darão acesso a direitos.
O mestrando em Direito Público na PUC Minas, Luís 
Henrique Vieira Rodrigues, publica, neste número, o artigo Da 
contribuição da Fisiognomia e da Frenologia para as ciências do 
espírito e a fenomenologia hegeliana. O autor procurou demonstrar 
a relevância da análise crítica de Hegel, a fim de que se evite a mera 
dimensão científica para a análise do problema da efetividade de 
direitos. Afirma que a contribuição da Fenomenologia hegeliana 
indica caminhos para o processo de construção intersubjetiva da 
realidade jurídica.  
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Os resultados de estudos realizados no projeto de pesquisa na 
Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), denominado No contexto 
dos direitos humanos em Campo Grande e a intersubjetividade em 
termos da ética e da alteridade: um estudo jurídico-filosófico e 
educacional, coordenado pelo Professor Heitor Romero Marques, 
Doutor em Desenvolvimento Local e Planejamento Territorial pela 
Universidad Complutense de Madrid, integram esta edição da revista. 
O texto A contribuição da ética discursiva de Karl Otto Apel à 
resolução dos conflitos fundiários no Estado de Mato Grosso do Sul 
na atualidade, produzido em coautoria com o acadêmico de Letras 
da UCDB, Rogério Santos dos Prazeres e o Coordenador do Curso 
de Licenciatura em Filosofia da UCDB, José Moacir de Aquino, é 
resultado dessas interessantes investigações. A problemática do texto 
diz respeito à necessidade premente de existência de uma concepção 
de ética que possibilite mediar o conflito fundiário entre indígenas e 
setores de exploração econômica do agronegócio no Mato Grosso do 
Sul. Em específico, o núcleo desse conflito concerne à inoperância 
estatal para demarcar as terras indígenas do povo Kaiowá e Guarani, 
e, conforme preconizam os autores, a ética de Karl Otto Apel pode 
contribuir nessa empreitada. 
Em Os princípios da interpretação constitucional: a razoa-
bilidade, a proporcionalidade e outros princípios interpretativos, 
o Mestre em Direito do Estado pela PUC de São Paulo e Professor 
na Universidade Paulista, Adolfo Mamoru Nishiyama, discorre 
sobre a interpretação constitucional e os princípios que a 
norteiam. Para o autor, a consideração da norma constitucional 
como suprema é fator fundamental para entender os princípios 
interpretativos da Constituição de um país. Mais detidamente, são 
analisados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
considerados vetores orientadores nesse sentido.
Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, 
Mestre em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza 
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(Unifor), apresenta o texto A concessão de benefícios fiscais pelos 
Estados na contramão da democracia brasileira. No artigo, 
a autora examina o papel do Conselho Nacional de Política 
Fazendária e o confronta com os ideais almejados pelo Estado 
Democrático de Direito. A atuação desse órgão, que define 
atualmente a forma como benefícios fiscais são concedidos pelos 
Estados e pelo Distrito Federal em matéria de Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações, 
segundo a autora, não respeita a soberania popular.
Este volume se encerra com o artigo A interferência indireta 
do conselho de segurança das nações unidas na soberania 
brasileira: o processo de Certificado Kimberley, escrito pelo 
mestre em Direito pela FUMEC, Francisco José da Silva Porto 
Filho. A adesão ao Sistema de Certificado do Processo Kimberley, 
instituído pelo Conselho de Segurança da ONU para tentar controlar 
e inibir o comércio ilegal de diamantes no mercado internacional 
e para dar fim aos conflitos gerados pelos chamados “diamantes 
de sangue”, fez com que o Brasil adotasse normativa nacional 
para impedir que esse minério bruto saia do País por vias ilícitas. 
Contudo, por várias razões apontadas pelo autor, esse sistema 
tem se mostrado inefetivo. Dentre elas, destaca-se a aplicação de 
uma normatividade administrativa que denota extrema rigidez, 
incapaz de dar à mineração de diamante brasileira regulação eficaz, 
o que é incompatível com as estruturas fundamentais do Estado 
Democrático de Direito.
Neste número, reitera-se a preocupação da Meritum em trazer 
ao meio acadêmico artigos científicos que aliem a teoria filosófico-
conceitual e sociológica à prática não apenas discursiva, mas real. 
Este trabalho, fruto de dedicação extrema de nosso Conselho 
Editorial, deve também ser creditado a cada um dos avaliadores 
das postulações que recebemos, tanto para esse número quanto para 
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12 meritum – Belo Horizonte – v. 6 – n. 1 – p. 07-12 – jan./jun. 2011
os que já foram publicados. Portanto, nosso expresso e merecido 
agradecimento individualizado àqueles pareceristas ad hoc que 
contribuíram para a escolha dos artigos do volume 5 da Meritum 
se encontra ao final desta edição. 
Coordenação Editorial
